
PREFEITURADO MUNICÍPIODE PIRACICABA   
   ESTADO DE SÃO PAULO  PROCURADORIAGERAL

LEI Nº 9.738, DE 24 DE MAIO DE 2022.
Introduz alterações na Lei nº 6.246/08, consolidação das leis
de interesse social, no que tange ao Conselho Municipal do
Idoso.

LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, Prefeito do Município de

Piracicaba, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal de Piracicaba aprovou e ele sanciona e promulga a

seguinte

LEIN9738
Art. 1º O art. 175 e a alínea “c” do inciso I do art. 176, da Lei nº 6.246, de 03 de

junho de 2.008 e suas alterações,passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 175. Fica criado o Conselho Municipal do Idoso como órgão colegiado, de

caráter consultivo, deliberativo, controladore fiscalizador da política de defesa dos direitos do idoso,
consoante os princípios preconizados pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)e pelo Estatuto
do Idoso - Lei Federal nº 10.741/2003, de caráter permanentee âmbito municipal.

$ 1º Compete ao Conselho Municipal do Idoso o acompanhamento, a fiscalização,
coordenação, supervisão e avaliação da política municipal do idoso, conforme os princípios
informados pelas Políticas Nacional, Estadual e Municipal do Idoso, Estatuto do Idoso, Lei Orgânica
da Assistência Social - LOAS e legislações federal, estadual e municipal que tratam dos direitos
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e, ainda:

I- propor ações de assistência social à pessoa idosa, de forma a assegurar-lhe todos os

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana;

WI - elaborar programas que incentivem a participação da sociedade na assistência ao

idoso;

III - promovera integração entre as entidades privadas sem fins lucrativos e os órgãos

públicos, na busca de mecanismosque valorizem a pessoa idosa;

IV - divulgar e estimular estudos, pesquisas e propostas e realizar palestras e

promover campanhas de conscientização do processo de envelhecimento que propiciem a integração
da pessoa idosa junto à família e à sociedade, a fim de evitar a segregação e os maus tratos;

V - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a política municipal do idoso, bem como
avaliar serviços, programas e projetos voltados à pessoa idosa;

VI - representar o Município, como órgão oficial, junto aos Conselhos Nacional e

Estadual do Idoso e outros organismos de representação ou de defesa dos direitos e interesses dos

idosos;

VII - zelar pelo cumprimentodos direitos do idoso;

VIII - criar grupos de trabalho e comissões, permanentes ou temporários, destinados a

oferecer subsídios para melhor desempenho das funções dos conselheiros, que serão regulamentados
no Regimento Interno do Conselho Municipal do Idoso;
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IX - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno;

X - fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais de atendimento ao

idoso;

XI - acompanhar, avaliar, deliberar e fiscalizar a gestão dos recursos do Fundo
Municipal do Idoso de Piracicaba, a ser gerido pela Secretaria Municipal de Assistência e

DesenvolvimentoSocial de Piracicaba, nos termos do art. 179A desta Lei;

XII - convocar, quando necessária, a Conferência Municipal do Idoso, que terá a

atribuição de avaliar as políticas públicas para os idosos, tendo por objetivo assegurar os direitos
sociais do idoso, criando condições para promoversua autonomia, integração e participação efetiva na

sociedade;

XIII - sugerir, formular e emitir pareceres ao Prefeito sobre a elaboração de projetos
de lei e outras iniciativas que visem assegurar ou ampliar os direitos dos idosos e eliminar da

legislação, as disposições discriminatórias;

XIV - desenvolver projetos que promovam a participação dos idosos em todos os

níveis de atividades compatíveis com a sua condição;

XV - registrar as entidades governamentaise não governamentais com preponderância
na área de atendimento ao idoso, desde que estabelecidas no Município de Piracicaba e que

mantenham programas, projetos ou serviços voltados para essa finalidade, cumprindo os princípios
preconizados pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pelo Estatuto do Idoso - Lei Federal
nº 10.741/2003;

XVI - inscrever os programas, projetos ou serviços a que se refere o inciso anterior,
das entidades governamentais e não governamentais, que não atuem com preponderância na área de

atendimento ao idoso e atuem no Município de Piracicaba, fazendo cumprir os princípios
preconizados pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pelo Estatuto do Idoso — Lei Federal
nº 10.741/2008.

$ 2º Para efeito das competências previstas nos incisos XV e XVI, as entidades
governamentais e não governamentais deverão promover ações no campo da política de atendimento
ao idoso e defesa de seus direitos, conforme estabelecido no art. 47 do Estatuto do Idoso, devendo,
para tanto, no ato das solicitações de registro ou de inscrição, apresentar o respectivo Plano de

Trabalho, considerando as seguintes linhas de atendimento:

I - políticas sociais básicas, previstas na Lei Federal nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994

e suas alterações, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso;

II- políticas e programasde assistênciasocial, em caráter supletivo, para aqueles que
necessitarem; ,

IH - serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus

tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviços de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos
abandonados em hospitais e instituiçõesde longa permanência;

V - proteção jurídico social por entidades de defesa de direitos dos idosos;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos
segmentos da sociedade no atendimento ao idoso.
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c) 01 (um) representante e respectivo suplente da Secretaria Municipal de

DesenvolvimentoEconômico,Trabalho e Turismo (SEMDETTUR);” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeiturado Município de Piracicaba, 24 de maio de 2022.

//
LUCIANO SANTOS|FAVARES DE ALMEIDA

Prefeito Municipal

EUCLÍDIA MARIA BOMBO LACERDA FIORAVANTE
SecretáriaMunicipal de Assis e DesenvolvimentoSocial

GUILHERMBMO: le DEMELLO
Procurador/Geraldo Município

          
Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.
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Chefe da ProcuradoriaJurídico-administrativa
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LEI Nº 9.738, DE 24 DE MAIO DE 2022.
Introduzalterações na Lei nº 6.246/08, consolidaçãodas leis de interessesocial, no que tange
30 Conselho Municipaldo idoso.

LUCIANOSANTOS TAVARESDE ALMEIDA,Prefeito do Municípiode Piracicaba, Estado de São
Paulo, no uso de suasatribuições,

Faz saber quea Câmara Municipalde Piracicaba aprovoue ele sancionae promulgaa seguinte

LEIN9738
Am. 1º Cart 175 e a allnea “c' do inciso | do art. 176,da Lei nº 6.246, de 03 dejunhode 2.008 e
suas alterações, passam a vigorarcom as seguintesredações:

“Art, 175. Fica criadoo Conselho Municipaldo Idosocomoórgãocolegiado, decaráterconsul-
tivo, deliberativo,controladore fiscalizadorda política dedefesa dos direitosdo idoso, consoante
os princípiospreconizados pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pelo Estatutodo
Idoso - Lei Federal nº 10.741/2003, de caráterpermanentee âmbito municipal.

5 1º Compete ao Conselho Municipaldo Idoso o acompanhamento,afiscalização, coordenação,
supervisãoe avaliação da políticamunicipaldo idoso, conformeos princípiosinformadospelas
PolíticasNacional, Estadual e Municipaldo Idoso, Estatutodo Idoso, Lel Orgânica da Assistência
Socia! - LOASe legistaçõesfederal,estaduale municipalque tratam dosdireitosassegurados às
pessoascom idadeigua! ou superiora 60 (sessenta) anose, ainda:

1- propor açõesde assistênciasocial à pessoa idosa, de forma a assegurar-lhetodos os direitos
fundamentaisinerentesà pessoa humana;

It- elaborarprogramasque incentivema participaçãoda sociedade na assistência ao idoso;

IH - promovera integraçãoentre as entidadesprivadassem fins lucrativose os órgãos públicos,
na busca de mecanismos quevalorizema pessoa idosa;

Iv - divulgare estimularestudos, pesquisas e propostase realizarpalestrase promovercampa-
nhas de conscientização do processo de envelhecimentoque propiclema integraçãoda pessoa
idosa junto à famíliae à sociedade, a fim de evkar a segregação e os maus tratos;

V - acompanhar,supervisionare fiscalizara políticamunicipaldo idoso, bem comoavaliarser-
viços, programase projetosvoltadosà pessoa idosa;

VI - representaro Município, como órgãooficial,junto 30s Conselhos Nacional e Estadual do
tdoso e outrosorganismosde representaçãoou de defesa dos direitos e interessesdos idosos:

Vi - zelar pelocumprimentodos direitosdo idoso;

VI- criargruposde trabalhoe comissões, permanentesou temporários,destinadosa oferecer
subsídios para melhordesempenhodas funçõesdos conselheiros,que serão regulamentados
no Regimento Internodo Consetho Municipaldo Idoso;

IX- elaborar,aprovare modificarseu Regimento Interno;

X- fiscalizaras entidadesgovernamentaise nãogovernamentaisde atendimento ao idoso;

Xi- acompanhar,avaliar,deliberare fiscalizara gestão dos recursos do Fundo Municipaldo Idoso
dePiracicaba,a ser geridopela Secretaria Municipalde Assistência e DesenvolvimentoSocialde
Piracicaba,nos termosdo art. 179AdestaLei;

XII - convocar,quando necessária,3 ConferênciaMunicipal do Idoso,queteráa atribuição de avaliar
as políticaspúblicasparaosidosos,tendoporobjetivoasseguraros direitossociaisdo idoso,criando
condições para promoversua autonomia,integração e participação efetiva na sociedade;

xH1 - sugerir, formular e emitir pareceres 30 Prefeitosobre a etaboraçãode projetos de lei e
outras iniciativas que visem assegurar ouampliaros direitos dos idosose eliminarda legistação,
as disposições discriminatória; 
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XIV - desenvolverprojetosque promovam a participaçãodos idososem todos os níveis de atl-
vidadescompatíveiscom a sua condição;

XV- registraras entidadesgovernamentaise nãogovernamentaiscom preponderânciana área
de atendimento ao idoso, desde que estabelecidasno Municípiode Piracicaba e que mante-
nham programas,projetosou serviços voltados para essa finalidade,cumprindo os princípios
preconizados petaLei Orgânicada Assistência Social(LOAS) e pelo Estatuto do Idoso - Lei Federal
nº 10.741/2003;

XVI- inscreveros programas,projetos ou serviços a que se refere o incisoanterior, das enti-
dades governamentaise não governamentais,que não atuem com preponderânciana área
de atendimentoao idoso e atuem no Municípiode Piracicaba, fazendocumprir os princípios
preconizados pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pelo Estatutodo Idoso — Lei
Federal nº 10.741/2003.

5 2º Para efeito das competênciasprevistasnos incisos XV e XVI, as entidadesgovernamentais
e não governamentaisdeverãopromoverações no campoda políticade atendimentoao idoso
e defesa de seus direitos, conforme estabelecidono art. 47 do Estatuto do idoso, devendo,
para tanto, no ato das solicitações de registroou de inscrição, apresentaro respectivoPlano de
Trabalho,considerandoas seguinteslinhasde atendimento:

|- políticas sociais básicas, previstasna Lei Federal nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994 e suas
aiterações, que dispõesobrea Política Nacional do idoso;

W-políticase programasdeassistênciasocial,em carátersupletivo, paraaqueles que necessitarem;

11! - serviços especiais de prevençãoe atendimento às vítimasde negligência, maus tratos, ex-

ploração, abuso, crueldadee opressão:

IV- serviços de identificaçãoe localização de parentesou responsáveis por idososabandonados
em hospitaise instituiçõesde longa permanência;

V- proteçãojurídico social por entidadesde defesa de direitos dos idosos;

vi - mobilizaçãoda opinião públicano sentido da participaçãodos diversossegmentosda so-
cledade no atendimentoao idoso.
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c) 01 (um) representantee respectivosuplente da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico,Trabalhoe Turismo(SEMDETTURS” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeiturado Municípiode Piracicaba,24 de maio de 2022.

LUCIANOSANTOS TAVARESDE ALMEIDA
PrefeitoMunicipal

EUCLÍDIA MARIABOMBO LACERDA FIORAVANTE
Secretária Municipalde Assistência e DesenvolvimentoSacial

GUILHERMEMÔNACO DE MELLO
ProcuradorGeral do Municipio

Publicada no DlárioOficiat do Municípiode Piracicaba.
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